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ASSUNTO: PEDIDO DO 4'TERMO ADtTtVO DE PRAZO
CONTRATADA: W. R. P. MARQUES - ME

O Secretório Municipol de lnfroesiru.iuro encominhou oo Deportomento de Compros
e Licíioçõo do Prefeiluro Munlcipol de ttoilubo/pA - DtcoM, justificoiivo e pedldo de prorrogoçÕo de
prozo do Con'trolo n'20170559 reolizodo pelo Controtodo W. R. p. MARQUES - ME. referente o
Concorrêncio Público n" 001/2017 - CP.

A Conlrotodo informo que prêcisoró prorrogor o respeclivo conÍolo por iguol
período, ou sejo, ó0 (sessenfo) dios, considerondo que nÕo foi possivêl concluir os obros em virtudã do
intenso pêrÍodo chuyoso.

Ressolte, primeiromente, que nôo cobe o este procurodor o onólise do mérito
odministrolivo (conveniêncio, oporlunidode de suo reolizoÇÕo), condutq que recoi sobre o pessoo
do AdminislÍodor Público - o que jó foi externodo com o AuiorizoÇôo poío Aditivo, cobendo lôo
somente o onólise dos ospecÍos jurÍdicosJormois do instrumenlo controluol que viso implementor.

No quê concerne ô pronogoÇÕo do prozo de vigêncio do controto, verifico_se que
o possibilidode do soliciloÇôo oro formulodo se encontro consubslonciodo no ort. 52, s lo, , e §2ô do
Lei n" 8.óóól93 que ossim determino:

Art.57. A duroÇÕo dos controios regidos por esio Lei
ficoró odírito à vigêncio dos respeclivos créditos
orÇomenlórios, exceto quonto oos relotiyos:
(...)

§l.o Os prozos de início de elopos de execuçôo, de
conclusõo e de entrego odmilêm proÍrogoçôo,
rnontidos os demois clóusulos do conkoto e ossegurodo
q monulençôo de seu equilíbrio econômico-finonceiro.
desde que ocorro olgum dos seguinles moiivos,
devidomente outuodos em processo:
(...)

ll - superveniêncio de folo excepcionol ou imprevisível,
estronho à vontode dos portes, que oltêre
f undomentolmente os condiÇôes de execuÇÕo do
conlroto;
(...)

§2.' Todo prorrogoÇÕo de prÕzo deveró ser iuíiÍicodo
por escrilo e previomente oulorizodo pelo outoridode
compelenle poro celebror o controlo.

Anolisondo o procedimenlo reolizodo, verifico-se quê o requerimenlo formulodo se
reslÍinge o prorrogoçôo de prozo, sem oditomento de seu volor e o possibilidode jurídico resto
omporodo pêlo lei de licitoçÕo. pois o conlroto em queslÕo denomino-se conlroio por escopo, que
por suo vez, é oquele cujo prozo de exêcuÇÕo somente se extingue quondo o Conlrotodo entrego
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poÍo o Conlrotonte o objeto controfodo, rozõo porque se entende que o têmpo nÕo importo poÍo
flns de encerromenlo dos obrigoÇôes, mos openos corocterizq o moro do Controtodo.

Nôo é demois ressoltor que no Ômbito do TCU, o questÕo formol do prqzo de vigêncio
dos conlrqlos foisuplonlodo em virtude de circunstôncio rnoteriois, nos seguinles processos: AcórdÔo
Plenório n.' 1.7 4012003, Decisõo PlenÓrio n ." 73211999, DecisÕo n.' 60611996 e AcórdÕo l' Cômoro n.o

I .980/2004, senÕo vejomos:

34. Citem-se decisões do Tribunol em que o questÕo
formol do prozo de vigêncio dos conlrolos foi
suploniodo em virlude de ckcunslÔncios moierÍois: Tc
925.21411998-) - Decisôo 732/199? - Plenório - Voto do
Relofor, Minisiro Benlo Bugorin:

No entonto, oo meu ver, inexistindo molivos poro suo
rescisÕo ou onuloÇÕo, o extinçõo de conlrofo pelo
término de seu prozo somente se opero nos ojustes
celebrodos por tempo dêlerminodo, nos quois o prozo
constitui elemento essenciol e imprescindível poro o
consecuÇÕo ou eficócio do objeto ovenÇodo. o que
nÕo é o coso do conhoio firmodo pelo DER/MG, no
quol o execuÇÕo da obro é o seu objeiivo principol.
Desso formo. nÕo hovenoo motivos poro o cessoÇÕo
prévio do ojusie, o exiinÇóo do coniralo firmodo com o
DER/MG operoÊse-io openos com o conclusõo de seu
objeto e recebimento pelo AdminisiroçÕo, o que oindo
nôo ocorreu. (Acórdôo n." I .980/2004 - l" Cômoro).

Sendo ossim, nóo hó motivos porq o extinçÕo do Controto, que nÕo se opero em
decurso do prozo, mos openos com o reolizoÇÕo do objeto e o recebimento pelo AdministroÇôo
Municipol.

Desso formo, os contrÕtos que se extinguem pelo conclusõo de seu objelo, o
vencimen'to do prozo nÕo provoco, por si só, o extinÇõo outomótico do prozo de execuÇÕo do
controto.

De ludo exposto, este Procurodor JurÍdico Municipol. conclui que o prozo dos eiopos
de execuÇÕo, conclusôo e entrego, tornou-se insuficienle poro que o Conlrotodo cumpro com o suo
obrigoçôo principol, hovendo inleresse público jusiificodo e opós o observôncio de lodos os seus
requisitos legois prévios e

Porecer nôo vinculonle, eromen inotivo

Itoilubo, l8 de Junho de 20lB
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